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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

 

1. DO PROCESSAMENTO 

1.1. Número do Processo: 001/2025 

1.2. Data e horário limites de recebimento de propostas: 15/01/2025 – 08:55 h 

1.3. Data e horário de início de lances: 15/01/2025 – 09:00 h 

1.4. Data e horário de encerramento de lances: 15/01/2025 – 15:00h 

1.5. Endereço eletrônico: https://bnccompras.com 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Objeto: Aquisição de Certificado Digital do tipo e-CNPJ A1, incluindo o serviço de 

validação e emissão do certificado. 

2.2. Unidade Requisitante: Departamento de Administração Geral. 

2.3. Fonte de recursos financeiros: 34711.04.122.0004.2440.339040 

2.4. Valor estimado da contratação: R$ 181,12 (cento e oitenta e um reais e doze 

centavos) 

2.5. Amparo Legal: Art. 75, Inciso II. 

 

3. DA PROPOSTA 

3.1. Prazo de validade: 90 (noventa) dias. 

3.2. Deverá ser especificado na proposta o preço unitário do produto ofertado. 

3.3. Critério de Julgamento: Menor valor unitário. 

3.4. Valor mínimo de diferença entre lances: R$ 0,05 (cinco centavos). 

 

4. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo de início da prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis após a 

emissão da Ordem de Serviço. 

4.2. Validação e emissão do Certificado Digital: A visita poderá ser realizada em dias úteis, 

das 8 às 17 horas, conforme agendamento de comum acordo entre o IPASP e a 

empresa contratada, e serão feitas na sede do IPASP ou nas dependências da empresa 

contratada, desde que esta possua posto de atendimento no município de Piracicaba - 

SP. 

4.3. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 

https://bnccompras.com/
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ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução do objeto, conforme disposto 

no Termo de Referência.  

4.4. Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, 

por meio de mão-de-obra técnica especializada, respeitadas as normas técnicas e 

legais a eles pertinentes.  

4.5. A contratada disponibilizará serviço de atendimento para registro de acionamento de 

possíveis falhas identificadas na execução dos serviços, com atendimento ao usuário, 

realizado pelo menos no horário comercial (das 8 às 18 horas, de segunda a sexta-

feira).  

 

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Documentos obrigatórios que deverão ser anexados no site pela empresa vencedora 

da etapa de lances, no prazo máximo de 02 (duas) horas: 

5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou Ato constitutivo 

(Estatuto ou Contrato Social em vigor), devidamente registrado no Órgão 

competente, acompanhado de documento comprobatório da eleição dos 

atuais administradores; ou Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de 

Sociedades Simples, acompanhada de prova de designação da diretoria 

em exercício. 

5.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério 

da Fazenda; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e 

à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Tributos Estaduais relativos ao ICMS, com validade em vigor; 

Observação: Comprovação somente sobre débitos inscritos em dívida 

ativa. 

d) Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos com a Fazenda Municipal de Débito, relativa à sede ou do 

domicílio do fornecedor, com relação aos tributos mobiliários (ISS); 

e) Certidão de Regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS);  

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos de Negativa. 
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5.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

data não superior a 180 (cento e oitenta) dias, da data limite para o 

recebimento das propostas da presente Dispensa Eletrônica. 

b) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 

apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 

competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível ou similar, com o objeto deste Termo, que deverá ser 

apresentada através de, no mínimo, 02 (duas) certidão(ões) ou 

atestado(s), fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando a execução satisfatória de serviços semelhantes, que 

especifiquem em seu objeto necessariamente os tipos de serviços 

realizados, com indicações das quantidades e prazo contratual, datas de 

início e término e local da prestação dos serviços. 

Observação: A(s) certidão(ões) ou o(s) atestado(s) deverá(ão) conter a 

identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome, o cargo do 

signatário e telefone para contato. 

5.1.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração subscrita por seu representante legal, de que está ciente e 

concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

b) Declaração subscrita por seu representante legal, de que não emprega em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) anos e de 

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, ressalvado na 

condição de aprendiz, conforme determina o artigo 7°, inciso XXXIII da 

Constituição Federal. 

c) Declaração subscrita por seu representante legal, de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz, conforme orientado pelo art. 92, inciso 

VXII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

d) Declaração subscrita por seu representante legal, assegurando que não 

se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da 
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Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal. 

e) Declaração de que não possui sócios ou administradores servidores ou 

com parentesco até terceiro grau, de servidores e/ou dirigentes desta 

entidade, que impeçam a contratação desta empresa, nos termos das 

legislações vigentes aplicáveis. 

f) Declaração subscrita por seu representante legal, de que está ciente que 

a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará a 

empresa às sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021 e no Edital. 

g) Declaração de que é responsável pela fidelidade e legitimidades das 

informações e documentos apresentados digitalmente no sistema 

eletrônico, estando ciente de que a falsidade de qualquer documento ou a 

inverdade nele contida ficará sujeita às sanções administrativas e judiciais 

cabíveis. 

h) Declaração afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira 

independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, 

corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 

2013. 

i) Declaração de enquadramento de ME/EPP. 

Observação: Para efeito de concessão de tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014 e Decreto Municipal nº 12.437/2007, apresentar certidão 

expedida pela Junta Comercial comprovando sua condição de 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), com data não 

superior a 180 dias. 
 

6. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES 

6.1. As informações ou esclarecimentos referentes ao presente objeto serão fornecidos pelo 

Setor de Compras do IPASP, sito à Av. Dr. Paulo de Moraes, 266, nesta cidade ou pelo 

telefone (19) 3437-9877 ou pelo e-mail: compras@ipasppiracicaba.sp.gov.br. 

 

Piracicaba, 08 de janeiro de 2025. 

 

 

 

ANTONIO CARLOS SCHIAVON 

Presidente do IPASP 
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REGULAMENTO GERAL 

DISPENSA ELETRÔNICA 

 

1. PREÂMBULO 

O IPASP – Instituto de Previdência e Assistência Social dos Funcionários Municipais de 

Piracicaba torna público que fará realizar-se DISPENSA ELETRÔNICA, por meio da utilização 

dos recursos da tecnologia da informação – INTERNET. 

O procedimento da Dispensa Eletrônica obedecerá, integralmente, o art. 75 da Lei Federal nº 

14.133/2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e neste Regulamento Geral, que fazem parte integrante 

deste Edital. 

 

2. REFERÊNCIA DE TEMPO E PARTICIPAÇÃO 

2.1. Todas as referências de tempo no Edital e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, desta forma, serão registradas no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

2.2. A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Portal BNC, disponível no endereço eletrônico 

https://bnccompras.com.  

2.3. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal BNC para acesso ao 

sistema e operacionalização. 

2.3.1. Poderão participar do processo de Dispensa Eletrônica os interessados do ramo 

de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as 

exigências e condições contidas neste Edital e seus anexos. 

2.3.2. Poderão participar do processo de Dispensa Eletrônica todas as empresas 

interessadas, no entanto, para que seja observado o benefício da Lei 

Complementar nº 123/2006, nos casos dos editais que enquadrarem no art. 75, 

incisos I e II da Lei Federal nº 14.133/2021, será feita a análise das propostas, 

documentos e habilitação primeiramente das empresas classificadas como 

Microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), seguindo a ordem 

de classificação das mesmas, dando preferência à contratação destas, desde 

que atendam a todas as exigências e condições contidas neste Edital e seus 

Anexos. 

2.3.3. Não havendo interessados classificados como Microempresas (ME) ou 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), a aquisição será estendida a qualquer 

interessado do ramo de atividade, sem restrição de classificação fiscal. 

2.4. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se 

enquadrarem em uma ou mais situações abaixo discriminadas, em atendimento ao art. 

14 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

https://bnccompras.com/
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2.4.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.1.1. A sanção de impedimento de licitar, disposta no art. 156, inciso III da 

Lei Federal nº 14.133/2021, impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção; 

2.4.1.2. A sanção de declaração de inidoneidade, disposta no art. 156, inciso IV 

da Lei Federal nº 14.133/2021, impedirá o responsável de licitar no 

âmbito da Administração direta e indireta de todos os entes federativos. 

2.4.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 

6.404/1976, concorrendo entre si; 

2.4.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da Dispensa 

Eletrônica deverão se cadastrar, para obtenção do login de usuário e senha pessoal 

(intransferíveis), através do endereço eletrônico https://bnccompras.com, sendo que o 

login de usuário e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Dispensa Eletrônica ou 

licitação, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do 

IPASP, devidamente justificada. 

3.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário do sistema o sigilo da senha, bem como 

seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao IPASP, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4. PARTICIPAÇÃO  

4.1. A participação na Dispensa Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível pertencente ao representante credenciado e com o subsequente 

encaminhamento de sua proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, através da página inicial do site https://bnccompras.com, observados data e 

horário limites estabelecidos neste Edital.  

4.2. Caberá ao interessado, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/


 
 

Dispensa Eletrônica nº 001/2025 - Página 7 de 34 

 

sessão pública da Dispensa Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda dos negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

4.3. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa competitiva da 

Dispensa Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

interessados para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando 

possível, sua atuação no certame sem prejuízo dos demais atos já praticados.  

4.4. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da 

Dispensa Eletrônica será suspensa, retornando somente após comunicação expressa 

aos interessados. 

 

5. ENVIO DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS DE PREÇOS 

5.1. O encaminhamento da proposta eletrônica pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências e condições previstas no Edital e seus Anexos. O 

interessado será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

5.2. Ao apresentar sua proposta eletrônica, o interessado concorda que os serviços e os 

produtos deverão atender a todas as especificações constantes no Termo de Referência 

deste Edital. 

5.3. Os interessados deverão declarar sua condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, ao selecionar se são ou não beneficiárias da Lei Complementar nº 

123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

5.4. Os interessados deverão preencher corretamente todos os campos solicitados na 

proposta eletrônica, tais como: preço unitário e demais itens que forem parametrizados 

de acordo com o objeto solicitado. 

5.5. Conforme o objeto a ser contratado, o sistema apresentará automaticamente os 

respectivos campos que tratam o subitem 5.4., e que deverão ser obrigatoriamente 

preenchidos. 

5.6. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, estando inclusas todas e 

quaisquer despesas diretas e indiretas, tais como transportes, mão de obra, encargos 

sociais, previdenciários e trabalhistas, seguros, benefícios, custos, lucros, estadas, 

materiais, equipamentos, alimentação, uniformes e tributos diretos e indiretos incidentes 

sobre o fornecimento do objeto. 

5.7. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a empresa declarada vencedora 

deverá, no prazo máximo de 02 (duas) horas, obrigatoriamente, anexar no sistema 

eletrônico, a proposta readequada ao valor final de disputa, sob pena de 

desclassificação pelo não cumprimento. 
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6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam neste Edital de 

Dispensa Eletrônica, bem como no Termo de Referência e será solicitado do fornecedor 

declarado vencedor da fase de lances. 

6.2. Os referidos documentos somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio após o encerramento da etapa de lances. 

6.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a empresa declarada vencedora 

deverá, no prazo máximo de 02 (duas) horas, obrigatoriamente, anexar no sistema 

eletrônico, os documentos exigidos para fins de habilitação, sob pena de inabilitação 

pelo não cumprimento. 

6.4. O servidor responsável pela Dispensa Eletrônica reserva-se no direito de solicitar dos 

interessados, em qualquer tempo, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já 

entregues, podendo, inclusive, solicitar o envio físico dos documentos apresentados 

digitalmente, fixando-lhes prazo para atendimento. 

6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital de Dispensa Eletrônica. 

6.6. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o IPASP 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 

e as condições de habilitação. 

6.6.1. Neste caso a empresa de proposta subsequente terá também o prazo de 2 

(duas) horas para apresentação dos documentos de habilitação. 

6.7. Os documentos de habilitação deverão estar em nome do fornecedor, com o número 

do CNPJ, inscrição estadual (se houver) e respectivo endereço, referindo-se ao local 

da sede do interessado. Não será aceito, portanto, que alguns documentos se refiram 

à matriz e outros à filial. 

6.8. Quanto às certidões exigidas para habilitação, não havendo validade expressa, os 

mesmos deverão ser expedidos com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores a data limite para o recebimento das propostas da presente Dispensa 

Eletrônica. 

6.9. Em todos os casos das Certidões solicitadas nos subitens acima, sempre serão aceitas 

Certidões Positiva com Efeitos de Negativa. 

6.10. Para efeito de concessão de tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto Municipal nº 

12.437/2007, o interessado deverá apresentar documento comprovando sua condição 

de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), bem como Declaração 

de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que deverá ser feita de acordo com 

o modelo apresentado neste Edital. 

6.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
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dias úteis, a contar do momento em que o interessado foi declarado vencedor da 

Dispensa Eletrônica, prorrogáveis por igual período, mediante solicitação, para a 

regularização da documentação com emissão de Certidões Negativas ou Positivas com 

Efeitos de Negativas. 

6.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme art. 64 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 39, §4° da IN 73, de 2022, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

interessados e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do processo de Dispensa Eletrônica; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

 

7. FASE DE LANCES  

7.1. A partir da data e horário estabelecidos no item 1.3 deste Edital de Dispensa Eletrônica, 

a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

no horário de encerramento de lances estabelecido no item 1.4 deste Edital. 

7.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

7.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

7.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor valor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Edital de Dispensa Eletrônica.  

7.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

7.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

7.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

 

8. FASE DE JULGAMENTO  

8.1. Encerrada a fase de lances, o coordenador da Dispensa Eletrônica verificará se o 
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interessado provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, bem como a Equipe de Apoio do IPASP, efetuará o julgamento 

das propostas pelo critério de MENOR PREÇO, observando o atendimento aos prazos 

para o fornecimento, especificações técnicas e demais condições e exigências definidas 

neste Edital e a exequibilidade dos preços, em conformidade ao art. 59 da Lei Federal 

n° 14.133/2021. 

8.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.2.1. contiver vícios insanáveis; 

8.2.2. não obedecer às especificações técnicas expressas neste Edital ou em seus 

anexos. 

8.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.4. Após análise dos documentos de habilitação, será aprovada a empresa que cumprir 

todos os requisitos deste Edital. 

8.5. O IPASP reserva-se o direito de aprovar total ou parcialmente as propostas, anular ou 

revogar a Dispensa Eletrônica, se for de interesse público, de acordo com o que dispõe 

a Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações. 

 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. De acordo com o art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o licitante ou o contratado será 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

9.2. De acordo com o art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, serão aplicadas ao 

responsável pelas infrações administrativas, nos termos da lei, as seguintes sanções: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3. O não cumprimento, por parte dos interessados, dos preços e condições constantes de 

sua proposta, acarretará as seguintes sanções: 

9.3.1. atraso na execução ou entrega do objeto, multa de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) ao dia, calculado sobre o valor do empenho, sendo que após o 11° dia, 

poderá o IPASP cancelar o mesmo, sem prejuízo das demais penalidades; 

9.3.2. pela inexecução parcial, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

empenho; 

9.3.3. pela inexecução total, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do empenho; 

9.3.4. suspensão temporária da participação nas COLETAS ELETRÔNICAS DE 

PREÇOS, com o descredenciamento no Cadastro do https://bnccompras.com. 

9.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

10. RECURSOS FINANCEIROS 

10.1. A despesa supra será atendida pela dotação orçamentária nº 34711.04.122.0004.2440. 

339040, constante do exercício de 2025, no valor estimado de R$ 181,12 (cento e 

oitenta e um reais e doze centavos).  

 

11. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

11.1. Os interessados poderão formalizar consultas por e-mail, no endereço eletrônico 

compras@ipasppiracicaba.sp.gov.br ou pelo telefone (19) 3437-9877, informando o 

número deste Edital. 

11.2. Em caso de não solicitação, pelos interessados, de esclarecimentos ou informações, 

pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não 

cabendo, posteriormente, o direito a qualquer reclamação. 

 

12. FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

12.1. Homologada a Dispensa Eletrônica pela autoridade competente, o IPASP firmará 

contrato específico com a ADJUDICATÁRIA visando à execução do objeto desta 

Dispensa Eletrônica. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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12.2. A ADJUDICATÁRIA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 

convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, quando solicitado pela ADJUDICATÁRIA durante o seu transcurso e 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo IPASP. 

12.3. A recusa injustificada da ADJUDICATÁRIA em confirmar seu recebimento pelo 

endereço eletrônico informado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a sujeitará na 

aplicação da(s) penalidade(s) prevista(s) neste Edital. 

12.4. Se no ato da assinatura do contrato, as Certidões apresentadas para habilitação na 

licitação estiverem vencidas, a ADJUDICATÁRIA deverá reapresentar novas, com 

validade em vigor. 

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A presente Dispensa Eletrônica não implicará necessariamente em contratação, 

podendo o IPASP, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado para o 

conhecimento de todos os participantes do processo. O IPASP poderá, ainda, prorrogar, 

a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

13.2. Os interessados em participar da Dispensa Eletrônica assumem todos os custos de 

preparação e apresentação de suas propostas e o IPASP não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo de Dispensa. 

13.3. O interessado é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da dispensa eletrônica. A falsidade 

de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 

imediata desclassificação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido 

o vencedor, na rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

13.4. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação. 

13.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e encerram os prazos em dias de expediente no 

IPASP. 

13.6. É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 

Dispensa Eletrônica, promover diligência com vistas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que 

deveriam constar no ato da sessão pública. 

13.7. Os participantes intimados para prestar qualquer esclarecimento adicional deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de 

desclassificação / inabilitação. 

13.8. O desatendimento das exigências formais não essenciais, não importará no 
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afastamento do interessado, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta. 

13.9. As normas que disciplinam esta Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os fornecedores, desde que não comprometam o 

interesse público do IPASP, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.10. As decisões referentes a este processo serão comunicadas aos interessados mediante 

publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba ou por qualquer meio que 

comprovem o seu recebimento. 

13.11. A participação do interessado nesta Dispensa Eletrônica implicará na aceitação de 

todos os termos e condições deste Edital. 

13.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação ao contrário do Agente de Contratação. 

13.13. O Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico www.ipasppiracicaba.sp.gov.br 

e no Departamento de Administração Geral do IPASP, situado à Av. Dr. Paulo de 

Moraes, 266, Piracicaba – SP, CEP 13400-853, em dias úteis, no horário das 8:00 às 

17:00 horas. 

13.14. Para todas as questões suscitadas na execução deste certame, que não forem 

resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

13.15. O Edital de Dispensa Eletrônica para Registro de Preços será composto de:  

13.15.1. Regulamento Geral; 

13.15.2. Anexo I: Declarações Diversas;  

13.15.3. Anexo II: Declaração de elaboração independente de proposta e atuação 

conforme ao marco legal anticorrupção;  

13.15.4. Anexo III: Declaração de enquadramento como Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP); 

13.15.5. Anexo IV: Modelo de Proposta;  

13.15.6. Anexo V: Termo de Referência; 

13.15.7. Anexo VI: Minuta de Contrato. 

 

http://www.ipasppiracicaba.sp.gov.br/
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ANEXO I 
 

======================================================================= 
MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 

======================================================================= 
(em papel timbrado do fornecedor) 

 
 
 

Nome completo: ____________________________________________________________ 
 
RG nº: ______________________________ CPF nº________________________________ 

 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa __________________________________ 
(razão social), participante da Dispensa Eletrônica nº 001/2025, Processo n° 001/2025: 

 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal e no inciso V do 
art. 68, da Lei Federal nº 14.133/2021, acrescido pela Lei nº 9.854/1999; 

c) cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz, conforme orientado pelo art. 92, inciso VXII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

d) não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, 
Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer 
esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor, sujeito a 
qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na 
presente licitação ou a eventual contratação que deste procedimento possa ocorrer, para 
fins do disposto no art. 156, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021, acrescido pela Lei 
nº 9.854/1999. 

e) não possui sócios ou administradores servidores ou com parentesco até terceiro grau, de 
servidores e/ou dirigentes desta entidade, que impeçam a contratação desta empresa, 
nos termos das legislações vigentes aplicáveis; 

f) está ciente de que a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará a 
empresa às sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021 e neste Edital. 

g)      é responsável pela fidelidade e legitimidades das informações e documentos 
apresentados digitalmente no sistema eletrônico, estando ciente de que a falsidade de 
qualquer documento ou a inverdade nele contida ficará sujeita às sanções administrativas 
e judiciais cabíveis. 

 
Local e data 

 
_______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO II 
==============================================================================  
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO 

MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 
==============================================================================  

(em papel timbrado do fornecedor) 
 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº ___________________ e do CPF 
nº _____________, representante legal da empresa _______________________ (razão social), 
interessado em participar da Dispensa Eletrônica nº 001/2025, Processo n° 001/2025, DECLARO, sob 
as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
 
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro interessado, em 
potencial ou de fato, na presente dispensa eletrônica;  

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro interessado, 
em potencial ou de fato, na presente dispensa eletrônica;  

c) a empresa não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro interessado, em potencial ou de fato, na presente dispensa eletrônica;  

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro interessado, em potencial ou de fato, na presente 
dispensa eletrônica antes da adjudicação do objeto;  

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido 
de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao IPASP antes da abertura oficial das 
propostas; e 

f) o representante legal da empresa está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração 
e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.  

 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 
em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como:  
 

I. prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a terceira 
pessoa a ele relacionada;  

II. comprovadamente financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos 
atos ilícitos previstos em Lei;  

III. comprovadamente utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus 
reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

IV. no tocante a licitações e contratos:  
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público;  
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo;  
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo;  
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 

de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública;  

V. dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização 
do sistema financeiro nacional.  

 
(Local e data). 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III 
 

======================================================================= 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME)  

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
======================================================================= 

(em papel timbrado do fornecedor) 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
__________________________(Razão social), inscrita no CNPJ nº ___________________ e 
Inscrição Estadual nº ________________________, por intermédio de seu representante legal 
o (a) Sr.(a)________________________________________________, portador da Carteira 
de Identidade nº ________________ e CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas 
da lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) e que no ano calendário ainda não tenham celebrado contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, pretendendo utilizar-se do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e Decreto Municipal nº 12.437/07,  estando ciente das penalidades 
previstas no subitem 9.2 do Regulamento Geral deste edital no caso de declaração falsa, 
independentemente do processo judicial cabível. 

 
 
 
 
 

 
Local e data 

 
 
 
 

_______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 
======================================================================= 

MODELO DE PROPOSTA 
======================================================================= 

(em papel timbrado do fornecedor) 
 
 
EMPRESA: 
Razão Social: 
C.N.P.J.:      
Endereço:  
Telefone: 
E-mail Comercial:  
Porte: ( ) Microempresa      ( ) Empresa de Pequeno Porte       ( ) Outros 
 
 

Item Descritivo Quant. Unid. Valor Unitário Valor Total 

      

 
 
 
 
 
DADOS BANCÁRIOS PARA FINS DE PAGAMENTO: 
Banco:     
Nº da Agência:    
Nº da Conta Corrente: 
 
 
 
 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA QUE ASSINARÁ O CONTRATO: 
Nome completo: 
CPF: 
RG: 
Nacionalidade: 
Estado Civil: 
Endereço residencial: 
Profissão: 
Cargo que ocupa na empresa: 

 
 
 
 

................................................................................. 
(Data e assinatura, com identificação do proponente) 
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ANEXO V 
======================================================================= 

TERMO DE REFERÊNCIA 
======================================================================= 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Certificado Digital do tipo e-CNPJ A1, incluindo o serviço de validação e 

emissão do certificado. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição do Certificado Digital visa prover meios adequados e seguros para acesso 

aos principais sistemas e aplicativos que o utilizam e visa garantir a infraestrutura física 

e tecnológica à execução das atividades administrativas e judiciais do Instituto. Ou seja, 

o Certificado Digital é imprescindível para a utilização de serviços digitais que 

necessitam de identificação eletrônica com validade jurídica. E como este possui prazo 

de validade, uma nova contratação de emissão de certificado digital deve ser 

providenciada visando a continuidade dos serviços prestados por este Instituto. 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

3.1. O Certificado Digital deverá ser do tipo A1 para pessoa jurídica, aderente ao padrão do 

Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, com prazo 

de validade de 1 (um) ano. 

3.2. A validação e emissão do Certificado Digital deverá ser por visita técnica a ser realizada 

na sede do IPASP ou nas dependências da empresa contratada, desde que esta possua 

posto de atendimento no município de Piracicaba - SP. 

3.2.1. Este item deverá ser especificado na proposta. 

 

4. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo de início da prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis após a 

emissão da Ordem de Serviço. 

4.2. Validação e emissão do Certificado Digital: A visita poderá ser realizada em dias úteis, 

das 8 às 17 horas, conforme agendamento de comum acordo entre o IPASP e a 

empresa contratada, e serão feitas na sede do IPASP ou nas dependências da empresa 

contratada, desde que esta possua posto de atendimento no município de Piracicaba - 

SP. 

4.3. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução do objeto, conforme disposto 

neste Termo de Referência.  

4.4. Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, 
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por meio de mão-de-obra técnica especializada, respeitadas as normas técnicas e 

legais a eles pertinentes.  

4.5. A contratada disponibilizará serviço de atendimento para registro de acionamento de 

possíveis falhas identificadas na execução dos serviços, com atendimento ao usuário, 

realizado pelo menos no horário comercial (das 8 às 18 horas, de segunda a sexta-

feira). 

 

5. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. O objeto desta contratação será recebido pelo fiscal do contrato, da seguinte forma: 

5.1.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto 

com as especificações, no ato da emissão do certificado; 

5.1.2. definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente 

aceitação, no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento provisório. 

5.2. Fica facultada à Contratada a indicação de um representante para, conjuntamente, com 

o da Contratante, proceder ao recebimento do objeto. 

5.3. Os serviços realizados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência, devendo os serviços serem realizados corretamente no prazo de 

10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências deste Termo de Referência. 

5.5. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal, verificadas pelo IPASP durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

6.1. O contrato relativo ao presente termo vigorará pelo período de 12 (doze) meses, 

contados da assinatura do contrato. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE GARANTIA 

7.1. A contratada proverá garantia de correção e atualização motivadas por falhas técnicas 

e mudanças originadas de diretrizes oriundas da ICP-Brasil, pelo período mínimo de 1 

(um) ano para o certificado de pessoa jurídica do tipo e-CNPJ A1, contado a partir da 

data de emissão do certificado; 
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7.2. Caso a correção ou atualização exija novo certificado, a empresa contratada deverá 

efetuar a nova emissão, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de notificação, 

sem ônus adicional para o IPASP. 

  

8. DA DOCUMENTAÇÃO 

8.1. A Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:  

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou Ato constitutivo 

(Estatuto ou Contrato Social em vigor), devidamente registrado no Órgão 

competente, acompanhado de documento comprobatório da eleição dos 

atuais administradores; ou Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de 

Sociedades Simples, acompanhada de prova de designação da diretoria 

em exercício. 

8.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

g) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério 

da Fazenda; 

h) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e 

à Dívida Ativa da União; 

i) Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Tributos Estaduais relativos ao ICMS, com validade em vigor; 

Observação: Comprovação somente sobre débitos inscritos em dívida 

ativa. 

j) Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos com a Fazenda Municipal de Débito, relativa à sede ou do 

domicílio do fornecedor, com relação aos tributos mobiliários (ISS); 

k) Certidão de Regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS);  

l) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos de Negativa. 

8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

c) Certidão Negativa de Falência e Concordata, Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

data não superior a 180 (cento e oitenta) dias, da data limite para o 

recebimento das propostas da presente Dispensa Eletrônica. 

d) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 

apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 

competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
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8.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível ou similar, com o objeto deste Termo, que deverá ser 

apresentada através de, no mínimo, 02 (duas) certidão(ões) ou 

atestado(s), fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando a execução satisfatória de serviços semelhantes, que 

especifiquem em seu objeto necessariamente os tipos de serviços 

realizados, com indicações das quantidades e prazo contratual, datas de 

início e término e local da prestação dos serviços. 

Observação: A(s) certidão(ões) ou o(s) atestado(s) deverá(ão) conter a 

identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome, o cargo do 

signatário e telefone para contato. 

c) Apresentação de documento comprobatório de credenciamento no ICP 

Brasil. 

8.1.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

j) Declaração subscrita por seu representante legal, de que está ciente e 

concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

k) Declaração subscrita por seu representante legal, de que não emprega em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) anos e de 

qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, ressalvado na 

condição de aprendiz, conforme determina o artigo 7°, inciso XXXIII da 

Constituição Federal. 

l) Declaração subscrita por seu representante legal, de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz, conforme orientado pelo art. 92, inciso 

VXII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

m) Declaração subscrita por seu representante legal, assegurando que não 

se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da 

Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal. 

n) Declaração de que não possui sócios ou administradores servidores ou 

com parentesco até terceiro grau, de servidores e/ou dirigentes desta 

entidade, que impeçam a contratação desta empresa, nos termos das 

legislações vigentes aplicáveis. 

o) Declaração subscrita por seu representante legal, de que está ciente que 
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a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará a 

empresa às sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021 e no Edital. 

p) Declaração de que é responsável pela fidelidade e legitimidades das 

informações e documentos apresentados digitalmente no sistema 

eletrônico, estando ciente de que a falsidade de qualquer documento ou a 

inverdade nele contida ficará sujeita às sanções administrativas e judiciais 

cabíveis. 

q) Declaração afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira 

independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, 

corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 

2013. 

r) Declaração de enquadramento de ME/EPP. 

Observação: Para efeito de concessão de tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e 

Decreto Municipal nº 12.437/2007, apresentar certidão expedida pela Junta 

Comercial comprovando sua condição de Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), com data não superior a 180 dias. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do objeto e executar os 

serviços conforme especificações deste Termo de Referência. 

9.2. Designar profissionais plenamente capacitados para a prestação dos serviços ao 

IPASP. 

9.3. Zelar para que seus prepostos envolvidos na prestação dos serviços contratados se 

apresentem devidamente identificados (crachá com nome, categoria e retrato). 

9.4. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

9.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, ao instituto ou a terceiros. 

9.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao IPASP. 

9.7. Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição 

Federal. 

9.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 
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9.9. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços. 

9.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação constantes neste Termo. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações deste Termo de Referência. 

10.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada em relação ao objeto. 

10.3. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal contratado às suas instalações. 

10.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado. 

10.5. Verificar se o serviço prestado pela Contratada atende a todas as especificações 

contidas neste Termo de Referência. 

10.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços objeto da contratação que estejam em 

desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada. 

10.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de qualquer irregularidade constatada 

na prestação dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

10.8. Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso. 

10.9. Notificar, por escrito, a Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

10.10. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 

físico-financeiro. 

 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado em parcela única, após a execução do presente objeto, 

mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento 

emitido pelo IPASP, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data de emissão da 

nota fiscal, através de boleto bancário emitido pela Contratada e/ou depósito bancário 

em banco e conta corrente indicados pela Contratada, valendo o comprovante de 

depósito como recibo de pagamento 

11.2. A Nota Fiscal, a que se refere o subitem anterior, deverá ser entregue até o quinto dia 

útil, contados da data de finalização e entrega total da prestação de serviços contratada, 

na sede do IPASP ou pelo e-mail compras@ipasppiracicaba.sp.gov.br. 

11.3. Após o recebimento da Nota Fiscal, a Contratante procederá à sua verificação. Estando 

de acordo, atestará a mesma por meio do fiscal do contrato. Estando em desacordo, 

restituirá a mesma à Contratada para correção.  

11.4. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou pontos 
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facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente, sem qualquer 

incidência de correção monetária. 

11.5. Caso a Contratante, eventualmente, atrase o pagamento, este deverá ser corrigido com 

base no INPC/IBGE, conforme legislação pertinente. 

11.6. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura motivada por erros ou incorreções, o 

prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da nova fatura, 

devidamente corrigida.  

11.7. No caso de incorreções na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à Contratada para 

as correções solicitadas, não respondendo a Contratada por quaisquer encargos 

resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.  

11.8. O IPASP poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 

devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.  

11.9. Não serão efetuados créditos em contas:  

a) de empresas associadas;  

b) de matriz para filial;  

c) de filial para matriz;  

d) de sócio;  

e) de representante;  

f) de procurador, sob qualquer condição.  

11.10. É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

11.11. Nenhum pagamento será efetuado a empresa Contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade 

ou inadimplemento contratual.  

11.12. Com a Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente ser comprovada pela Contratada a 

permanência das condições para habilitação e qualificação a que alude o inciso XVI do 

art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações, que consistirá na apresentação das 

Certidões de Regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual, Certidão de 

Regularidade do FGTS e Trabalhista, todas dentro dos prazos de validade nelas 

assinalados. 

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa 

jurídica, desde que: 
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a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos no procedimento de contratação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

d) haja a anuência expressa do IPASP à continuidade do contrato. 

 

14. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

14.1. Aplica-se ao presente a Lei 14.133/2021. 
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ANEXO VI 
======================================================================= 

MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O IPASP – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA E A 

EMPRESA ... (RAZÃO SOCIAL). 
======================================================================= 

 

Data: __ de ________ de ______. 

Prazo: 12 (doze) meses 

Valor unitário: R$ ... (valor em algarismos e por extenso) 

Processo Administrativo nº 001/2025. 

Contrato nº __/_____. 

 

CLÁUSULA 1ª – DAS PARTES 

1.1. O IPASP – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS 

FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA, com sede na Avenida Doutor Paulo 

de Moraes, 266, bairro Castelinho, Piracicaba – SP, inscrito no CNPJ sob nº 

51.327.724/0001-85, representado pelo seu Presidente, Sr. ANTONIO CARLOS 

SCHIAVON, brasileiro, divorciado, residente e domiciliado neste município, sito à Rua 

Doutor Otávio Teixeira Mendes, 2.388, bairro Nova América, CEP 13419-220, portador 

do CPF nº 076.073.178-05 e do RG nº 13.754.137-5, adiante, designado, simplesmente, 

CONTRATANTE e a empresa (RAZÃO SOCIAL), com sede na (endereço completo), 

inscrita no CNPJ sob nº (número do CNPJ), por intermédio de seu representante legal, 

Sr(a). (NOME COMPLETO), (nacionalidade), (estado civil), (cargo), residente e 

domiciliado(a) em (Cidade - Estado), sito à (endereço completo), portador(a) do CPF nº 

(número do CPF) e do RG nº (número do RG), adiante designada simplesmente 

CONTRATADA, ajustam o que se segue: 

 

CLÁUSULA 2ª – DO OBJETO 

2.1. Aquisição de Certificado Digital do tipo e-CNPJ A1, incluindo o serviço de validação e 

emissão do certificado, conforme descrição detalhada constante do Processo 

Administrativo nº 001/2025, bem como seu Termo de Referência, o qual fica fazendo 

parte integrante do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA 3ª – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1. A despesa supra será atendida pela dotação orçamentária nº 34711.04.122.0004.2440. 

339040, constante do exercício de 2025 e exercícios seguintes. 

 

CLÁUSULA 4ª – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1. O Certificado Digital deverá ser do tipo A1 para pessoa jurídica, aderente ao padrão do 
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Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, com prazo 

de validade de 1 (um) ano. 

4.2. A validação e emissão do Certificado Digital deverá ser por visita técnica a ser realizada 

na sede do IPASP ou nas dependências da empresa contratada, desde que esta possua 

posto de atendimento no município de Piracicaba - SP. 

 

CLÁUSULA 5ª – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de início da prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis após a 

emissão da Ordem de Serviço. 

5.2. Validação e emissão do Certificado Digital: A visita poderá ser realizada em dias úteis, 

das 8 às 17 horas, conforme agendamento de comum acordo entre o IPASP e a 

CONTRATADA, e serão feitas na sede do IPASP ou nas dependências da 

CONTRATADA, desde que esta possua posto de atendimento no município de 

Piracicaba - SP. 

5.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução do objeto, conforme disposto 

no Termo de Referência.  

5.4. Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, 

por meio de mão-de-obra técnica especializada, respeitadas as normas técnicas e 

legais a eles pertinentes.  

5.5. A CONTRATADA disponibilizará serviço de atendimento para registro de acionamento 

de possíveis falhas identificadas na execução dos serviços, com atendimento ao 

usuário, realizado pelo menos no horário comercial (das 8 às 18 horas, de segunda a 

sexta-feira). 

 

CLÁUSULA 6ª – DO RECEBIMENTO 

6.1. O objeto desta contratação será recebido pelo fiscal do contrato, da seguinte forma: 

6.1.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto 

com as especificações, no ato da emissão do certificado; 

6.1.2. definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente 

aceitação, no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do recebimento provisório. 

6.2. Fica facultada à CONTRATADA a indicação de um representante para, conjuntamente, 

com o da CONTRATANTE, proceder ao recebimento do objeto. 

6.3. Os serviços realizados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência, devendo os serviços serem realizados corretamente no prazo de 

10 (dez) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
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justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências do Termo de Referência. 

6.5. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pelo IPASP durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

CLÁUSULA 7ª – DO PREÇO 

7.1. Pela execução do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância total de R$ ... (valor em algarismos e por extenso), conforme valores 

apresentados por esta em sua proposta. 

7.2. No preço proposto já estão inclusos, além dos lucros, todas e quaisquer despesas 

diretas e indiretas, tais como transportes, taxas, fretes, mão-de-obra, encargos sociais, 

previdenciários e trabalhistas, custos, benefícios, seguros, materiais, salários, estadas, 

equipamentos, uniformes, alimentação e tributos diretos e indiretos incidentes sobre o 

fornecimento do objeto do presente Contrato, isentando a CONTRATANTE de 

quaisquer ônus por despesas decorrentes.  

 

CLAUSULA 8ª – DO REAJUSTE 

8.1. Se houver prorrogação do Contrato, o reajuste será efetuado de acordo com a variação 

do índice INPC/IBGE. 

 

CLÁUSULA 9ª – DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado em parcela única, após a execução do presente objeto, 

mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento 

emitido pelo IPASP, no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data de emissão da 

nota fiscal, através de boleto bancário emitido pela CONTRATADA e/ou depósito 

bancário em banco e conta corrente indicados pela CONTRATADA, valendo o 

comprovante de depósito como recibo de pagamento 

9.2. A Nota Fiscal, a que se refere o subitem anterior, deverá ser entregue até o quinto dia 

útil, contados da data de finalização e entrega total da prestação de serviços contratada, 

na sede do IPASP ou pelo e-mail compras@ipasppiracicaba.sp.gov.br. 

9.3. Após o recebimento da Nota Fiscal, a CONTRATANTE procederá à sua verificação. 

Estando de acordo, atestará a mesma por meio do fiscal do contrato. Estando em 

desacordo, restituirá a mesma à CONTRATADA para correção.  

9.4. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou pontos 

facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente, sem qualquer 
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incidência de correção monetária. 

9.5. Caso a CONTRATANTE, eventualmente, atrase o pagamento, este deverá ser corrigido 

com base no INPC/IBGE, conforme legislação pertinente. 

9.6. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura motivada por erros ou incorreções, o 

prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da nova fatura, 

devidamente corrigida.  

9.7. No caso de incorreções na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à CONTRATADA 

para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATADA por quaisquer 

encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.  

9.8. O IPASP poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 

devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.  

9.9. Não serão efetuados créditos em contas:  

g) de empresas associadas;  

h) de matriz para filial;  

i) de filial para matriz;  

j) de sócio;  

k) de representante;  

l) de procurador, sob qualquer condição.  

9.10. É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

9.11. Nenhum pagamento será efetuado a empresa CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade 

ou inadimplemento contratual.  

9.12. Com a Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente ser comprovada pela CONTRATADA a 

permanência das condições para habilitação e qualificação a que alude o inciso XVI do 

art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações, que consistirá na apresentação das 

Certidões de Regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual, Certidão de 

Regularidade do FGTS e Trabalhista, todas dentro dos prazos de validade nelas 

assinalados. 

 

CLÁUSULA 10 – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. O Departamento de Administração Geral do IPASP é o órgão credenciado pela 

CONTRATANTE para vistoriar a execução do presente Contrato e prestar toda a 

assistência e orientações que se fizerem necessárias, indicando a Servidora Ilma 

Gomes de Araujo, como gestora, e o Servidor Luiz Felipe de Moraes Salles Sbrissa, 

como fiscal do presente instrumento. 
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CLÁUSULA 11 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

11.1. O presente Contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data 

da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 

e suas alterações. 

 

CLÁUSULA 12 – DA RESCISÃO 

12.1. Independentemente de interpelação judicial, o Contrato será rescindido nas hipóteses 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA 13 – DAS CONDIÇÕES DE GARANTIA 

13.1. A CONTRATADA proverá garantia de correção e atualização motivadas por falhas 

técnicas e mudanças originadas de diretrizes oriundas da ICP-Brasil, pelo período 

mínimo de 1 (um) ano para o certificado de pessoa jurídica do tipo e-CNPJ A1, contado 

a partir da data de emissão do certificado; 

13.2. Caso a correção ou atualização exija novo certificado, a empresa CONTRATADA deverá 

efetuar a nova emissão, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de notificação, 

sem ônus adicional para o IPASP. 

 

CLÁUSULA 14 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do objeto e executar os 

serviços conforme especificações do Termo de Referência. 

14.2. Designar profissionais plenamente capacitados para a prestação dos serviços ao 

IPASP. 

14.3. Zelar para que seus prepostos envolvidos na prestação dos serviços contratados se 

apresentem devidamente identificados (crachá com nome, categoria e retrato). 

14.4. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

14.5. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, ao instituto ou a terceiros. 

14.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao IPASP. 

14.7. Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição 

Federal. 

14.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
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assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

14.9. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços. 

14.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação constantes neste Termo. 

 

CLÁUSULA 15 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Termo de Referência. 

15.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA em relação ao objeto. 

15.3. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal contratado às suas instalações. 

15.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado. 

15.5. Verificar se o serviço prestado pela CONTRATADA atende a todas as especificações 

contidas no Termo de Referência. 

15.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços objeto da contratação que estejam em 

desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

15.7. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de qualquer irregularidade 

constatada na prestação dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

15.8. Aplicar à CONTRATADA penalidade, quando for o caso. 

15.9. Notificar, por escrito, a CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção. 

15.10. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme 

cronograma físico-financeiro. 

 

CLÁUSULA 16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Salvo motivo de força maior, plenamente justificado, a critério e obedecidas às 

disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, no caso de inexecução total ou 

parcial do Contrato, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 

16.1.1. Advertência; 

16.1.2. Multa de mora; 

16.1.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso 

de inexecução parcial; 

16.1.2.2. Multa de 1% (um por cento), por dia de atraso na conclusão do 

objeto, sobre o valor total do Contrato, até o limite de 10 (dez) dias; 

16.1.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no 

caso de sua inexecução total. 
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16.2. As multas são independentes entre si; a aplicação de uma, não exclui a aplicação de 

outras, bem como das demais penalidades previstas em lei. 

16.3. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de 

advertência ou multa. 

16.4. O valor das multas eventualmente aplicadas será devidamente corrigido utilizando-se o 

INPC/IBGE, conforme legislação pertinente, até a data de seu efetivo pagamento e 

recolhido aos cofres do IPASP, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis da data de sua 

cominação, mediante guia de recolhimento oficial. Na impossibilidade, será o valor 

inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial. 

16.5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 

defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe facultado 

vista ao processo. 

16.6. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do Contrato, as multas e 

penalidade serão elevadas em dobro, em caso de reincidência. 

 

CLÁUSULA 17 – DAS MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO 

17.1. Na execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as 

leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, 

ou de outra forma que não relacionada a este Contrato, devendo garantir, ainda, que 

seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA 18 – DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

CLÁUSULA 19 – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com ou em outra pessoa 

jurídica, desde que: 

e) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos no procedimento de contratação original; 

f) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  

g) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

h) haja a anuência expressa do IPASP à continuidade do contrato. 
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CLÁUSULA 20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A CONTRATADA obriga-se a execução integral do objeto deste Contrato, pelo preço e 

nas condições oferecidas em sua proposta, não lhe cabendo o direito a qualquer 

ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos na 

mesma, quer seja por erro ou omissão, independentemente dos motivos que originaram 

os mesmos.  

20.2. O pessoal da CONTRATADA por ela designado para trabalhar na execução do Contrato, 

não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

20.3. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao IPASP e/ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, quer seja por atos 

próprios, de seus empregados ou prepostos, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE. 

20.4. É vedada a subcontratação. 

 

CLÁUSULA 21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. Aplicam-se ao presente Contrato, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, com suas alterações posteriores. 

21.2. Para todas as questões suscitadas na execução do Contrato, que não forem resolvidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba, com renúncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Lido e achado conforme, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 

as partes e testemunhas. 

 

Piracicaba, __ de ___________ de ______. 

 

 

 

:::ANTONIO CARLOS SCHIAVON::: 

Presidente do IPASP 

 
 

 

:::(NOME COMPLETO)::: 

(Razão Social) 

 

        TESTEMUNHAS: 

 

_________________________ 

Nome: 

RG: 

  

__________________________ 

Nome: 

RG: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: IPASP – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE 
PIRACICABA 
CONTRATADO: ....... (RAZÃO SOCIAL) 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  ___/______ 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE CERTIFICADO DIGITAL DO TIPO E-CNPJ A1, INCLUINDO O SERVIÇO DE VALIDAÇÃO E EMISSÃO 
DO CERTIFICADO. 
 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá 
pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos 
e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 
do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela CONTRATANTE e e interessados estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO manter seus dados sempre atualizados. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 
 

Piracicaba, ___ de _____________ de ______. 
 
 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/RESPONSÁVEL PELA CONTRATAÇÃO/ORDENADOR DE DESPESAS: 
Nome: ANTONIO CARLOS SCHIAVON  
Cargo: PRESIDENTE  
CPF: 076.073.178-05  
 

Assinatura:_______________________________________ 
 
 
 
 
RESPONSÁVEL PELA CONTRATADA: ..............  (RAZÃO SOCIAL) 
Nome: ................ (NOME COMPLETO) 
Cargo: ................. (CARGO) 
CPF: .................... (Número do CPF) 
 

Assinatura:______________________________________ 
 

 


